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Sumário Executivo

Introdução: Esta avaliação teve como objetivo analisar os impactos econômicos, fiscais e previ-

denciários da Lei nº 8.870/1994, que alterou a base de incidência da contribuição previdenciária

patronal rural, e da Emenda Constitucional nº 33/2001, que conferiu imunidade tributária às

receitas de exportação. Inserido no ciclo de avaliação do CMAP 2024, este estudo visa subsidiar

a análise da viabilidade de monitoramento dos indicadores propostos para a política, a partir

da sistematização e qualificação técnica das métricas desenvolvidas em oficinas colaborativas

entre equipes técnicas da avaliação. Ao todo, foram analisados 25 indicadores, abrangendo os

componentes do modelo lógico: insumos, processos, produtos, resultados e impactos.

Métodos: Para avaliar a viabilidade dos indicadores, foi adotada uma ficha padronizada de

documentação, baseada nos referenciais de Bahia (2021), Jannuzzi (2012) e nos guias de Análise

Ex Ante e Ex Post da Casa Civil. Essa ficha organizou informações essenciais sobre cada indica-

dor, incluindo nome, dimensão, definição, fórmula de cálculo, fontes de dados, periodicidade,

polaridade, interpretação e acesso aos dados. As informações foram complementadas com base

em materiais técnicos e metadados fornecidos pelo INSS. Também foram incorporadas sugestões

de ajustes conceituais, inclusão de fontes públicas de dados e criação de indicadores adicionais.

Resultados: Dos 25 indicadores inicialmente listados, 15 foram considerados viáveis para

preenchimento e detalhamento. Foram identificadas sobreposições conceituais e indisponibi-

lidade de dados que motivaram a exclusão de 10 indicadores. Foi proposta a inclusão de dois

novos indicadores, com base na disponibilidade de dados. Por tanto, um total de 17 indicadores

tiveram suas redações ajustadas para maior precisão técnica, dentre eles, 14 receberam propostas

de modificações nos títulos e/ou fórmula de cálculo, com destaque para os desafios relacionados

ao acesso aos dados administrativos da Receita Federal e do INSS.

Conclusão: A análise dos dispositivos legais demonstra que a avaliação de políticas de natureza

tributária enfrenta obstáculos relevantes, como a ausência de dados públicos individualizados e a

complexidade de atribuição causal entre incentivos fiscais e resultados econômicos. Os indicado-

res propostos enfrentam desafios técnicos de mensuração e acesso, mas representam um avanço

na sistematização das variáveis-chave para o monitoramento das políticas. As contribuições

desta avaliação reforçam a importância de ampliar o acesso aos dados administrativos, bem

como de promover cooperação entre órgãos responsáveis pela arrecadação e pela formulação de

políticas.



1. Introdução

Segundo levantamento do Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada (CEPEA/ESALQ/

USP) e a Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil - CNA, o agronegócio correspondeu a

23,2% do PIB do Brasil em 2024 (1). O fomento à produção e exportação rural é um dos temas

estratégicos do planejamento governamental brasileiro no quadriênio 2024-2027. Dentre os objetivos

estratégicos do Plano Plurianual relacionados ao tema, destacam-se os objetivos 2.5: “Ampliar a

produtividade e a competitividade da economia com fortalecimento dos encadeamentos produtivos

e a melhoria do ambiente de negócios” e 2.11: “Ampliar a atuação do Brasil no comércio internaci-

onal de bens e serviços, diversificando a pauta e o destino das exportações brasileiras”, no eixo de

Desenvolvimento econômico e sustentabilidade socioambiental e climática (2)

Junto aos subsídios financeiros e creditícios e a aplicação direta de recursos públicos, os subsí-

dios tributários visam apoiar o fortalecimento do setor ao reduzir os custos do produtor, fomentando

essa atividade econômica. Dentre os vários instrumentos possíveis para a promoção da agroexportação

brasileira, o foco da presente análise está na ação não orçamentária 1 011K no programa finalístico

1144 - “Agropecuária Sustentável” do planejamento supracitado. A ação prevê meta física anual de,

aproximadamente, 11 bilhões de reais em subsídio tributário, ou seja, em renúncia de arrecadação,

das contribuições sociais2 incidentes sobre as receitas decorrentes do setor de exportações rurais -

agroindústria e produtor rural pessoa jurídica (3).

A base legal para o subsídio é estabelecida pelo artigo 149, § 2º, I, da Constituição Federal,

concedido pela Emenda Constitucional n.33, de 2001 (4). Essa desoneração objetiva ampliar o

volume e diversidade das exportações rurais brasileiras ao conceder de vantagem competitiva dos

produtos brasileiros frente ao mercado internacional, reduzindo os custos tributários. Recursos a cortes

superiores e Ações Diretas de Inconstitucionalidade garantiram que a renúncia abrangesse também

as exportações indiretas, ou seja, aquelas realizadas por sociedades comerciais com finalidade de

exportação (5).

Esse benefício, concedido exclusivamente aos exportadores de produtos agropecuários para

exportação, está inserido em um conjunto de normas sobre o recolhimento das contribuições devidas

à seguridade social (dentre as contribuições sociais) que se aplica aos produtores rurais em geral.

1As ações não orçamentárias referem-se aos recursos financeiros não constantes do Orçamento Geral da União que
financiam a entrega de bens e serviços públicos que contribuem para o alcance do objetivo do programa previsto no
planejamento governamental (Manual MTO, 2025)

2A Lei 8.212/1991 define as contribuições sociais como: “a) as das empresas, incidentes sobre a remuneração paga ou
creditada aos segurados a seu serviço (Vide art. 104 da lei nº 11.196, de 2005); b) as dos empregadores domésticos; c)
as dos trabalhadores, incidentes sobre o seu salário-de-contribuição; (Vide art. 104 da lei nº 11.196, de 2005); d) as das
empresas, incidentes sobre faturamento e lucro; e) as incidentes sobre a receita de concursos de prognósticos.”
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Destacamos a Lei nº 8.870/1994, Art. 25, I e II, que estabelece que as alíquotas de contribuição

patronal (pessoa jurídica) serão calculadas sobre a receita bruta proveniente da comercialização de

sua produção, e a Lei nº13.606/2018, que permite que algumas categorias de produtores rurais optem

pela forma de recolhimento mais vantajosa para o seu negócio, podendo optar pelo recolhimento das

contribuições previdenciárias em folha de pagamento diretamente no sistema do eSocial da Receita

Federal, junto às demais contribuições legais (6); e, ainda, a Emenda Constitucional nº 33/2001, que

concedeu imunidade tributária às receitas decorrentes da exportação, retirando da base de incidência

das contribuições sociais os valores auferidos com a comercialização internacional de produtos.

O subsídio à exportação rural detalhado na ação 011K está sendo avaliado no âmbito do

Conselho de Monitoramento e Avaliação de Políticas Públicas (CMAP), formado por representantes

do Ministério do Planejamento e Orçamento, Casa Civil da Presidência da República, Ministério

da Fazenda, Ministério da Gestão e da Inovação em serviços públicos e da Controladoria-Geral

da União. A avaliação contempla análises do problema motivador da política avaliada, do seu

desenho e implementação, dos resultados e impactos esperados e alcançados, assim como estruturas de

governança, despesas orçamentárias ou subsídios decorrentes e recomendações para aprimoramento da

política.

Na etapa de análise do desenho da política, é elaborado modelo lógico com o intuito de

fundamentar e revisitar a lógica de ação pública no alcance dos resultados esperados, elencando um

conjunto de indicadores para o acompanhamento das dimensões dessa ação. O presente trabalho,

conduzido pela equipe do Evidência Express, tem como objetivo revisitar os indicadores elaborados

em oficinas colaborativas entre a equipe avaliadora e a equipe gestora da política, complementando

as informações relacionadas à viabilidade de cálculo desses indicadores e tecendo comentários sobre

seus atributos e definições. Para isso, serão recuperados referenciais teóricos relevantes à discussão e

apresentada tabela-síntese com informações pertinentes ao monitoramento dos indicadores propostos

no modelo lógico.

O Evidência Express é um serviço de resposta rápida em evidências disponível para órgãos

públicos interessados em reunir informações para subsidiar processos de políticas públicas. O pre-

sente produto é resultado de um exercício, de natureza rápida, para complementação da atividade

desempenhada pelo grupo avaliador da política.



2. Importância dos Indicadores no Monitoramento e
Avaliação de Políticas Públicas

Os principais referenciais teóricos utilizados no trabalho, ligados às atividades de monito-

ramento e avaliação de políticas públicas, foram (7, 8) e os Guias Práticos de Análise Ex Ante e

Análise Ex Post da Casa Civil (9, 10). Os textos apontam para a importância do esforço contínuo e

sistemático de atividades de monitoramento de uma política pública, sendo essencial compreender as

especificidades do monitoramento e da avaliação, bem como o papel desempenhado pelos indicadores

em cada uma dessas funções.

O monitoramento se caracteriza por um exame contínuo dos processos, produtos, resultados

e impactos das ações realizadas. Trata-se de um processo padronizado, realizado pelo próprio órgão

executor e baseado na coleta rotineira de dados para verificar se os resultados estão sendo alcançados

conforme o planejado e tomar decisões corretivas (9).

A avaliação, por sua vez, é uma atividade de reflexão crítica e objetiva, idealmente sistemática,

integrada e institucionalizada nos processos de políticas públicas, que busca identificar oportunidades

de aprimoramento da política pública, com vistas ao melhoramento de processos, resultados e da

gestão, considerando aspectos como a forma como a política está sendo implementada, seus efeitos

desejados e adversos, os principais stakeholders, resultados e impactos mensurados. Envolve atribuição

de valor e mensuração da política (10).

Enquanto o monitoramento fornece dados essenciais para a gestão operacional, a avaliação

permite a aprendizagem estratégica e o aprimoramento das decisões políticas. Ambos os processos

se complementam e, quando bem integrados, fortalecem a gestão pública. No entanto, para que

indicadores apoiem adequadamente essas funções, é necessário que estejam inseridos em conjuntos

coerentes e balanceados, com validade de conteúdo, representação proporcional dos aspectos relevantes

da política e ausência de redundâncias ou lacunas (11). Além disso, indicadores mal formulados ou mal

utilizados podem induzir comportamentos disfuncionais ou interpretações equivocadas (12), motivo

pelo qual o desenho de sistemas de monitoramento e avaliação deve considerar critérios técnicos, éticos

e contextuais desde sua concepção.

Nessa linha, aprimorar a definição de um conjunto de indicadores é tarefa central para esse

acompanhamento. Os indicadores são considerados instrumentos essenciais para subsidiar a formu-

lação, implementação e avaliação das políticas, oferecendo uma base empírica para a tomada de

decisão e permitindo ajustes na política conforme os resultados observados (8). Isso ocorre porque

os indicadores representam a tradução operacional dos objetivos das políticas públicas, permitindo

acompanhar de forma sistemática o progresso em relação às metas estabelecidas no modelo lógico
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(9) e possibilitando que a sociedade civil e demais stakeholders acompanhem, fiscalizem e cobrem

melhorias na implementação das políticas públicas, reforçando assim a confiança na gestão pública e a

legitimidade democrática das ações governamentais (10).



3. Definição de indicadores do Modelo Lógico:
Exportação da Produção Rural

A definição do quadro de indicadores em uma avaliação do CMAP é obtida a partir do desenho

do modelo lógico, fundamentado em discussões realizadas entre as equipes avaliadoras e as equipes

responsáveis pela gestão das políticas avaliadas, a fim de auxiliar a construção e análise da teoria do

programa(9, 10). Esses indicadores são associados aos componentes do modelo lógico proposto –

insumos, processos, produtos, resultados e impactos. Para a análise da viabilidade de cálculo desses

indicadores, são também caracterizados quanto a sua dimensão funcional dentro do componente do

modelo lógico, periodicidade, fonte das informações e outras informações relevantes.

Como resultado das oficinas realizadas no contexto da avaliação do subsídio tributário de

não-incidência da contribuição social sobre as receitas de exportações do setor rural foram elencados

25 indicadores de 16 dimensões como fontes de informação para o acompanhamento do programa,

abaixo agrupados por componente do modelo lógico

Indicadores de Insumos são aqueles que mensuram os recursos financeiros, humanos e

institucionais alocados para a execução de uma política (9). Essa categoria de indicadores reflete a

disponibilidade e necessidade de insumos básicos para a execução da política (9). Para a exportação da

produção rural, foram elencados 2 indicadores e 5 dimensões de recursos necessários a execução da

política. Esses indicadores são apresentados no Quadro 1.

Quadro 1. Indicadores de insumos propostos na oficina por dimensão

Dimensão Indicador
Legislação e Normas Tempo médio de atualização de normas relacionadas ao

programa

Escrituração no eSocial Percentual de produtores rurais que utilizam o eSocial para

registro

Equipe Técnica da RFB -

Bases de dados da RFB -

Bases de dados do INSS -

Legislação e Normas -

Escrituração no eSocial -
Fonte: Relatório Preliminar CMAP

Indicadores de atividades (processos) representam as ações e serviços realizados no escopo

da política. Podem conter atividades diretas, ou seja, prestadas diretamente à população, e as indiretas,

aquelas que envolvem a garantia e sustentabilidade do serviço. Esse componente visa descrever as



Capítulo 3 - Definição de indicadores do Modelo Lógico:
Exportação da Produção Rural 10

ações encadeadas para a execução da política e estão relacionadas aos insumos descritos no componente

anterior (9). Foram listados 2 indicadores de processos em uma dimensão.

Quadro 2. Indicadores de atividades/processos propostos na oficina por dimensão

Dimensão Indicador

Opção pela forma de

recolhimento da contribuição

previdenciária

Percentual de produtores rurais que optam pelo recolhimento da

contribuição previdenciária patronal sobre a receita da

comercialização da produção agropecuária em detrimento do

recolhimento sobre a folha de pagamento.

Percentual de produtores rurais exportadores que optaram pelo

recolhimento da contribuição previdenciária patronal sobre a

receita da comercialização da produção agropecuária em

detrimento do recolhimento sobre a folha de pagamento.
Fonte: Relatório Preliminar CMAP

Indicadores de produtos estão relacionados às entregas diretas e quantificáveis das atividades

listadas no componente anterior. Cada uma das atividades deve gerar, ao menos, um produto. O

modelo lógico gerado em oficina propõe 2 indicadores de produtos em uma dimensão.

Quadro 3. Indicadores de produtos propostos na oficina por dimensão

Dimensão Indicador

Benefício Concedido

Número de empresas beneficiárias, que fizeram uso do benefício,

por ano.

Valor total das contribuições previdenciárias isentas ou reduzidas

por ano.
Fonte: Relatório Preliminar CMAP

Indicadores de resultados representam as mudanças de curto prazo sobre indivíduos, grupos

ou instituições resultantes da intervenção em análise. Por serem efeitos diretos da intervenção, devem

ser observáveis, mensuráveis e pertinentes quanto à causalidade esperada (10). Oito indicadores
foram listados em três dimensões como resultados decorrentes do benefício tributário.
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Quadro 4. Indicadores de resultados propostos na oficina por dimensão

Dimensão Indicador

Redução do custo de produção

Percentual de redução do custo de produção entre os

beneficiários.

Taxa do custo médio entre beneficiados e não beneficiados.

Percentual de redução dos custos de produção referente à mão de

obra.

Aumento da

competitividade
Volume das exportações agropecuárias.

Número de países de destino das exportações rurais.

Participação dos beneficiários no mercado exportador total do

setor agropecuário.

Maior atratividade da produção

para a exportação

Taxa de crescimento do número de produtores (optantes pelo

benefício) que passam a exportar.

Percentual de beneficiários que ampliaram a produção para

atender demandas externas.

Fonte: Relatório Preliminar CMAP

Indicadores de impacto são as mudanças de maior prazo, relacionados às perspectivas futuras

dos beneficiários da política. São as consequências geradas pelos resultados e, assim como os

resultados, também dependem de respeito à cadeia causal proposta. Podem ser impactos individuais,

sobre o beneficiário, ou coletivos, para toda comunidade. Os impactos do SRP foram divididos em 11
indicadores de seis dimensões.
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Quadro 5. Indicadores de impactos propostos na oficina por dimensão

Dimensão Indicador

Aumento da produtividade
Crescimento percentual da produtividade média.

Percentual de adoção de novas tecnologias entre os produtores

beneficiados.

Fortalecimento do setor

agroexportador brasileiro

Taxa de crescimento da participação do agronegócio no PIB.

Valor total exportado pelos beneficiados no programa.

Main participation do Brasil

no comércio internacional

Variação na participação percentual do Brasil no mercado

mundial de commodities agrcolas.

Ranking do Brasil entre os maiores exportadores do setor

beneficiado.

Aumento da renda do produtor

rural

Crescimento da renda líquida média dos produtores rurais.

Percentual de produtores beneficiados que aumentaram seus

investimentos em infraestrutura ou tecnologia.

Aumento do superávit

comercial

Variação no saldo comercial agropecuário brasileiro.

Percentual da contribuição do programa para o aumento do

superávit comercial.

Maior investimento dos produ-

tores agropecuários exportado-

res

Investimento do setor agropecuário exportador.

Fonte: Relatório Preliminar CMAP



4. Viabilidade de cálculo dos indicadores propostos
no Modelo Lógico

O propósito deste trabalho é complementar o esforço empreendido na construção de modelo

lógico, apoiando nas reflexões metodológicas e práticas para a implementação de sistemáticas de

monitoramento e avaliação para a política. Para isso, recuperamos as reflexões de (7), que sugere que

os indicadores são instrumentos e devem ser interpretados considerando suas finalidades e limitações.

Ainda segundo (7), uma maneira de fazer isso é pela criação de uma ficha de documentação de cada

indicador. Essa ficha seria composta por elementos como a descrição, fonte das informações, fórmula

de cálculo e outras informações. A partir desse referencial teórico, o quadro proposto nesse produto

visa reunir informações úteis à análise da viabilidade do acompanhamento dos indicadores propostos.

As informações apresentadas nos Quadros de 1 a 5 da seção anterior foram disponibilizadas

pelas equipes avaliadoras, como insumo principal para o exercício proposto. Essas informações

foram transportadas para o Apêndice B, para sua complementação com novas informações descritivas.

Buscou-se, em todo o seu conjunto, padronizar a estrutura dos indicadores quanto à sua nomenclatura,

definição, fórmula de cálculo, fontes de dados, periodicidade e observações metodológicas. A descrição

completa dos campos propostos para a ficha documental dos indicadores apresentada neste trabalho é

apresentada no Apêndice A.

4.1 Alterações sugeridas aos indicadores

As alterações sugeridas aos indicadores estão dispostas por componente do modelo lógico,

destacando aquelas sugestões que resultaram em inclusão, exclusão ou mudança conceitual dos

indicadores. As sugestões são apresentadas a partir de sua justificativa, privilegiados os aspectos

práticos para a operacionalização dos indicadores. As inclusões de novos indicadores e exclusões

de indicadores propostos inicialmente são apresentadas, de forma resumida, ao final desta seção,

no Quadro 6. As demais alterações mencionadas nesta seção podem ser consultadas nos quadros

completos, contidos no Apêndice B.

No componente de insumos, houve a sugestão de um novo indicador, uma exclusão e reposicio-

namento de outros dois indicadores em outros componentes do Modelo Lógico. Para o ID 1 “Tempo

médio de atualização de normas relacionadas ao programa”, sugere-se a alteração da redação para

“Normas criadas ou atualizadas em determinado ano fiscal relacionadas à isenção da contribuição
patronal sobre valor da produção de exportação rural”. Isso deve-se à dificuldade de precisar

o tempo recomendado de criação/alteração de uma norma em seus diversos tipos e fases. Logo, a

documentação da quantidade de normas alteradas em determinado período é mais adequada para o

acompanhamento do status das normas.
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Sugere-se também a inclusão do indicador “Número de PJs que optaram pelo recolhimento
da contribuição patronal sobre a receita da comercialização da produção agropecuária”. Tal

indicador visa possibilitar a disponibilidade da quantidade de empresas que optaram pelo recolhimento

da contribuição patronal sobre a receita da comercialização de produção agropecuária para as demais

operações da política.

Sugere-se a exclusão do indicador “Número de trabalhadores da RFB envolvidos em
atividades vinculadas ao subsídio”. Sabe-se que na dinâmica das equipes técnicas de órgãos da

administração pública, comumente não há determinação específica de quais membros da equipe devem

desempenhar função específica, ficando essa atribuição envolta na rotina de trabalho das equipes, que

pode envolver diversas dinâmicas típicas do processo laboral, impossibilitando a mensuração de equipe

dedicada à implementação da política em análise. Igualmente, sugere-se a exclusão do indicador

“Quantidade de contribuintes do setor rural”, uma vez que se refere à base de dados do INSS.

Considera-se que os dados relacionados à isenção de contribuição patronal sobre a folha de pagamento

podem ser acessados pelas bases de dados da Receita Federal, prescindindo dos dados do INSS.

Possíveis indicadores relacionados à dimensão de acesso às bases de dados da Receita Federal

foram deslocados do componente de insumo para o componente de resultados por indisponibilidade de

dados sobre acesso à dados restritos do órgão. Em seu lugar, foram criados os indicadores 5 “Valor total
exportado pelas PJs exportadoras rurais que optaram pelo recolhimento na comercialização”
e 6 “Gasto tributário com empresas exportadoras”, nas dimensões de resultados e produtos,

respectivamente.

No componente de Processos, não houve a criação de novos indicadores, mas sim a modificação

dos nomes e a complementação das descrições e definições técnicas dos dois indicadores existentes.

As alterações tiveram como objetivo qualificar a definição dos instrumentos e promover maior clareza

sobre o escopo de mensuração de cada indicador, com foco específico nos dispositivos legais avaliados:

Lei nº 8.870/1994 e Emenda Constitucional nº 33/2001.

Os Indicadores ID 8 e 9 tiveram proposta de alteração de sua nomenclatura para “Percentual
de produtores rurais optantes pelo regime de contribuição sobre a receita bruta” e “Percentual
de exportadores rurais optantes pelo regime de contribuição sobre receita”, respectivamente. As

mudanças têm como objetivo conferir maior precisão conceitual ao enunciado e alinhar a terminologia

à redação normativa estabelecida pela Lei nº 8.870/1994. Na descrição proposta, o primeiro indicador

é definido como a proporção de produtores rurais que optam pelo recolhimento da contribuição

previdenciária com base na receita bruta da comercialização da produção, em relação ao total de

produtores rurais contribuintes, evidenciando de que forma o desenho da política tributária influencia o

comportamento contributivo no setor rural. O segundo, objetiva mensurar a proporção de produtores

rurais exportadores que optaram pelo regime contributivo instituído pela Lei nº 8.870/1994, permitindo

avaliar os efeitos combinados da Lei nº 8.870/1994 e da Emenda Constitucional nº 33/2001 sobre o

comportamento contributivo e a base arrecadatória da previdência no meio rural, oferecendo subsídios
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para entender se produtores mais integrados ao mercado internacional tendem a adotar o regime

sobre receita. As fontes de dados sugeridas são registros administrativos da Receita Federal do Brasil

(eSocial). No entanto, esses dados não estão disponíveis de forma pública e desagregada, sendo seu

acesso restrito e dependente de acordos institucionais com os órgãos responsáveis. Além disso, seria

necessária uma integração das bases de dados da receita com as bases de dados de exportação, a nível

de produtores/exportadores, o que impõe desafios técnicos e legais relacionados à proteção de dados e

à integração de sistemas.

Os indicadores 10 e 11, respectivamente, “Número de empresas beneficiárias, que fizeram
uso do benefício, por ano” e “Valor total das contribuições previdenciárias isentas ou reduzidas
por ano” referem-se ao componente Produto. Em ambos os casos, sugere-se a exclusão uma vez que

se observa sobreposição conceitual no primeiro caso com o indicador 3 de insumos – indicador novo

que acompanha as empresas optantes pelo recolhimento sobre a receita, e no segundo, com o indicador

6 - gasto tributário relacionado à política.

A dimensão de resultados ocupa um papel central no modelo lógico e no sistema de monito-

ramento da política, por concentrar os indicadores que buscam capturar os efeitos diretos — e mais

imediatos — das ações da política sobre seus públicos-alvo. Trata-se, portanto, de um grupo de

indicadores estratégico para a aferição da efetividade da política e para a produção de evidências que

possam subsidiar decisões de gestão, alocação de recursos e aprimoramento normativo.

Para esta dimensão, 8 (oito) indicadores foram originalmente propostos. Para três indicadores –

ID 13 (Taxa do custo médio entre beneficiados e não beneficiados), ID 18 (Taxa de crescimento
do número de produtores optantes pelo benefício que passam a exportar) e ID 19 (Percentual de
beneficiários que ampliaram a produção para atender demandas externas) – foi recomendada a

exclusão pela inviabilidade de cálculo, pois não estão disponíveis dados individualizados (por CNPJ)

sobre beneficiados e não é possível rastrear os produtores da exportação indireta, em que a exportação

é feita por meio da Empresa Comercial Exportadora/Trading Company.

Dos 5 (cinco) remanescentes, a investigação de fontes de dados empreendida identificou a

viabilidade de monitoramento/construção imediato de 3 (três) – ID 14 (Evolução do custo de mão
de obra e administrador rural em relação ao custo de produção agropecuário brasileiro), ID 15
(Evolução do volume exportado da produção agropecuária em relação ao produzido) e ID 16
(Evolução da quantidade e ranking de principais países de destinos das exportações rurais) –

casos em que foram propostos apenas ajustes na nomenclatura. Para os demais, ou não foi possível

identificar fontes públicas de dados que permitissem a construção direta da métrica ou os indicadores

dependem do acesso a dados individualizados e restritos, como é o caso de CNPJs de empresas

beneficiadas ou condições contratuais dos subsídios. Em alguns casos, como os indicadores originais

ID 17 (Participação dos beneficiários no mercado exportador total do setor agropecuário), a

operacionalização depende da vinculação entre dados estatísticos do comércio exterior brasileiro, da

Secretaria de Comércio Exterior - ComexStat/SISCOMEX (MDIC) e classificações de outras fontes
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(como IBGE ou Receita Federal), exigindo esforços de compatibilização e cruzamento de dados em

nível de empresa.

Diante da dificuldade de acesso a determinados dados, em especial os de natureza fiscal, foram

propostas alternativas metodológicas para contornar essas limitações.

Para o indicador ID 12, foi sugerida a análise da Evolução do custo de produção agrope-
cuário brasileiro, calculado pela Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB) para produ-

tos e municípios selecionados e disponibilizado em sítio eletrônico: https://www.gov.br/conab/pt-

br/atuacao/informacoes-agropecuarias/custos-de-producao/planilhas-de-custos-de-producao

Para o indicador ID 17 foi sugerido o cálculo da Evolução da participação dos exportadores
entre produtores agropecuários, já que a participação dos beneficiários no mercado exportador total

do setor agropecuário seria de difícil identificação e mensuração. A quantidade de produtores pode ser

identificada pelo Censo Agropecuário (IBGE).

Dos 11 indicadores inicialmente propostos para o componente de impacto, três indicadores

foram sugeridos para exclusão. A decisão foi fundamentada em critérios técnicos relacionados à

inviabilidade de mensuração, à falta de dados públicos disponíveis ou à redundância em relação a

outros indicadores mais abrangentes. A seguir, detalham-se os casos.

Dois dos três indicadores tiveram sugestão de exclusão por indisponibilidade de dados sufi-

cientes para a mensuração. São os indicadores ID 23 “Valor total exportado pelos beneficiados
no programa”, que pretendia quantificar o montante exportado especificamente pelos produtores

ou empresas beneficiadas pela imunidade tributária prevista, e o ID 27 “Percentual de produtores
beneficiados que aumentaram seus investimentos em infraestrutura ou tecnologia”, que se propõe

a avaliar os efeitos indiretos da imunidade tributária sobre decisões de investimento dos beneficiários.

Recomendou-se por suas exclusões devido à inviabilidade prática de cálculo. Não estão disponíveis pu-

blicamente dados desagregados por CNPJ ou produtor que permitam cruzar a condição de beneficiário

da EC nº 33/2001 com os volumes exportados registrados nas bases da Receita Federal ou do comércio

exterior, no primeiro caso, e com os recursos destinados a investimentos em propriedades e produções

rurais, no segundo caso. Dessa forma, torna-se impossível isolar a contribuição dos beneficiários das

medidas pretendidas inicialmente. Ademais, o ID 27 também apresentou redundância em relação ao

Indicador 21 “Percentual de adoção de novas tecnologias”, que já contempla uma abordagem mais

ampla sobre investimentos no setor exportador agropecuário.

O ID 29 “Percentual da contribuição do programa para o aumento do superávit comercial”
visava medir, de forma isolada, quanto da variação positiva no superávit comercial agropecuário poderia

ser atribuída à EC nº 33/2001. No entanto, recomendou-se sua exclusão devido à impossibilidade

técnica de atribuição causal direta, uma vez que não existem dados ou metodologias amplamente aceitas

que permitam isolar o efeito da imunidade tributária em meio aos múltiplos fatores macroeconômicos

e comerciais que influenciam o saldo da balança comercial.
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Foram sugeridas modificações em outros quatro indicadores de impacto originalmente previstos

no modelo lógico. No caso do Indicador ID 20 “Crescimento percentual da produtividade média
(produção/área plantada)”, a proposta de modificação manteve o nome original com um acréscimo

explicativo: “produção/área plantada”. Essa alteração teve como objetivo explicitar a definição

operacional de produtividade que será adotada, vinculando-a ao conceito clássico de produção por

unidade de área. Foram incluídas as fontes primárias para o cálculo (IBGE/PAM, CONAB e Censo

Agropecuário) que devem ser escolhidas de acordo com a desagregação setorial e temporal que se

deseja alcançar. A fórmula apresentada detalha o cálculo da produtividade e sua variação entre

períodos. A interpretação esclarece que aumentos de produtividade podem estar associados à adoção

de tecnologias, boas práticas e intensificação da produção, possibilitando inferências indiretas sobre

efeitos da política tributária.

Ao Indicador ID 21, propôs-se a retirada da expressão “entre os produtores beneficiados”,

tornando-o “Percentual de adoção de novas tecnologias”, pela inexistência de uma base pública que

permita identificar diretamente os produtores exportadores rurais beneficiados. No caso do Indicador

ID 22 o nome foi alterado de “Taxa de crescimento da participação do agronegócio no PIB” para

“Taxa de crescimento da participação do agronegócio no total exportado”. Essa modificação visa

alinhar o indicador ao foco da política pública avaliada, que trata da desoneração sobre exportações

agropecuárias, tornando mais pertinente o acompanhamento do desempenho relativo do setor nas

vendas externas brasileiras. Por fim, no Indicador ID 28 o nome foi levemente ajustado para “Variação
no superávit comercial agropecuário brasileiro”, buscando maior precisão terminológica. A

alteração permite que o indicador meça a diferença entre exportações e importações de produtos

agropecuários, calculando sua variação absoluta ou relativa ao longo do tempo, inclusive por produto

ou cadeia produtiva. A principal fonte identificada foi o sistema ComexStat (MDIC), com dados

disponíveis em base mensal e anual.

Quadro 6. Indicadores com sugestão de inclusão ou exclusão por componente do modelo lógico,
identificador, tipo de alteração sugerida e descrição do indicador

Componente do
Modelo Lógico

ID Indicador Alterações Sugeridas e Descrição

Insumo
3

Número de PJs que optaram

pelo recolhimento da

contribuição patronal sobre a

receita da comercialização da

produção agropecuária

Indicador novo: mede a quantidade

de empresas que optaram pelo

recolhimento da contribuição

patronal sobre a receita da

comercialização da produção

agropecuária



Capítulo 4 - Viabilidade de cálculo dos indicadores propostos
no Modelo Lógico 18

Componente do
Modelo Lógico

ID Indicador Alterações Sugeridas e Descrição

4

Número de trabalhadores da

RFB envolvidos em

atividades vinculadas ao

subsídio

Sugestão de exclusão: a área

responsável pela fiscalização trata

de todos os tributos de forma

integrada.

Produto 6
Gasto tributário com

empresas exportadoras

Indicador novo: montante de

recursos atribuídos ao gasto

tributário

Insumo 7

Quantidade de contribuintes

do setor rural. Valor

arrecadado do setor rural

Sugestão de exclusão: os dados

relacionados à isenção de

contribuição patronal sobre a folha

de pagamento podem ser acessados

pelas bases de dados da Receita

Federal, prescindindo dos dados do

INSS.

Produto
10

Número de empresas

beneficiárias, que fizeram uso

do benefício, por ano.

Sugestão de exclusão: sobreposição

conceitual com o indicador 3 de

insumos (opção pelo recolhimento

das empresas exportadoras rurais)

11

Valor total das contribuições

previdenciárias isentas ou

reduzidas por ano.

Sugestão de exclusão: sobreposição

conceitual com o indicador 6,

reposicionado no componente de

produto.

Resultado 13

Taxa do custo médio entre

beneficiados e não

beneficiados

Sugestão de exclusão: Inviabilidade

de cálculo. Não disponíveis dados

individualizados (por CNPJ) sobre

beneficiados e não é possível

rastrear os produtores da exportação

indireta.

Resultado 18

Taxa de crescimento do

número de produtores

(optantes pelo benefício) que

passam a exportar

Sugestão de exclusão: Inviabilidade

de cálculo. Não disponíveis dados

individualizados (por CNPJ) sobre

beneficiados e não é possível

rastrear os produtores da exportação

indireta.
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Componente do
Modelo Lógico

ID Indicador Alterações Sugeridas e Descrição

Resultado 19

Percentual de beneficiários

que ampliaram a produção

para atender demandas

externas

Sugestão de exclusão: Inviabilidade

de cálculo. Não disponíveis dados

individualizados (por CNPJ) sobre

beneficiados e não é possível

rastrear os produtores da exportação

indireta.

Impacto

23
Valor total exportado pelos

beneficiados no programa

Sugestão de exclusão: Inviabilidade

de cálculo. Não estão disponíveis

publicamente dados

individualizados (por CNPJ) sobre

valor exportado, logo não há como

identificar o valor exportado dos

beneficiários da imunidade

tributária prevista na EC nº 33/2001.

27

Percentual de produtores

beneficiados que aumentaram

seus investimentos em

infraestrutura ou tecnologia

Sugestão de exclusão: Não temos

como isolar os produtores

beneficiados e o indicador 21

contempla a mesma análise

29

Percentual da contribuição do

programa para o aumento do

superavit comercial

Sugestão de exclusão: Não temos

como isolar essa informação

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados de relatório preliminar da Avaliação CMAP.

4.2 Desafios Identificados

Os indicadores propostos enfrentam desafios importantes relacionados, sobretudo, à disponi-

bilidade e ao acesso aos dados necessários para sua mensuração. Vários indicadores dependem de

registros administrativos de acesso restrito mantidos pela Receita Federal do Brasil (eSocial), os quais

não são divulgados publicamente de forma desagregada ou sistemática. Isso limita a transparência, a

replicabilidade e o uso contínuo dos indicadores por avaliadores externos ou mesmo os gestores da

política de outros órgãos da administração pública. Além disso, a identificação específica de produtores

optantes por diferentes regimes de contribuição requer vinculação entre dados fiscais e previdenciários

(a Lei nº 13.606/2018 torna opcional que o pagamento da contribuição seja incidente sobre a folha

de salários ou sobre o faturamento da produção, além de alterar a alíquota para 1,7% da receita bruta

proveniente da comercialização da produção), o que impõe desafios técnicos e legais relacionados

à proteção de dados e à integração de sistemas. Tais dificuldades restringem a aplicabilidade ope-
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racional desses indicadores e demandam estratégias de cooperação institucional para viabilizar sua

implementação em avaliações futuras.

A inexistência de dados individualizados sobre os beneficiários das políticas tributárias, como

a Lei nº 8.870/1994 e a EC nº 33/2001, dificulta a construção de métricas precisas para medir seus

efeitos diretos. Em muitos casos, é necessário recorrer ao uso de proxies ou dados agregados setoriais,

o que compromete a atribuição causal e a especificidade dos resultados. Além disso, a mensuração de

impacto exige o controle de variáveis externas e a construção de grupos de comparação válidos, o que

nem sempre é factível com os dados existentes. A integração de diferentes bases de dados públicas, que

variam em formato, periodicidade e granularidade, representa outro obstáculo relevante. A superação

desses entraves depende da articulação entre órgãos gestores, avaliadores e instituições detentoras dos

dados.

Nesse contexto, é importante destacar que a avaliação de políticas de subsídio fiscal, em parti-

cular, envolve obstáculos adicionais. Em geral, essas políticas não possuem mecanismos sistemáticos

de monitoramento e identificação dos beneficiários diretos, o que dificulta o rastreamento dos efeitos

esperados. Além disso, os impactos tendem a se manifestar de forma difusa e em horizontes temporais

distintos, muitas vezes influenciados por fatores exógenos como oscilação de preços internacionais,

mudanças tecnológicas e conjuntura macroeconômica.



5. Considerações Finais

O desenvolvimento de um sistema de monitoramento baseado em indicadores é importante

para o fortalecimento da gestão pública. Os indicadores funcionam como instrumentos que traduzem

os objetivos institucionais em medidas observáveis e comparáveis, permitindo o acompanhamento

sistemático das ações governamentais e de seus efeitos. Além disso, os indicadores cumprem um

papel central na geração de evidências para subsidiar a tomada de decisão, o controle gerencial e a

transparência perante a sociedade (9).

Contudo, a presença de indicadores não garante um sistema de monitoramento eficaz (11, 8).

Para que cumpram sua finalidade, é necessário que estejam organizados em um sistema de medição de

desempenho coerente, balanceado e alinhado aos objetivos estratégicos da política pública em análise.

Isso implica não apenas em selecionar indicadores relevantes e viáveis, mas também em documentá-los

de forma estruturada, clara e acessível. Nesse sentido, o quadro proposto neste produto pretende

cumprir o papel de uma ficha de documentação do indicador, sistematizando informações essenciais

sobre o indicador: definição, fórmula de cálculo, fonte de dados, periodicidade, metas, responsáveis,

polaridade, série histórica e segmentações possíveis, entre outros aspectos (11, 8).

Este trabalho teve como objetivo sistematizar, revisar e complementar os indicadores de

monitoramento do subsídio tributário sobre as contribuições sociais conferido aos produtos rurais

exportadores pela Emenda Constitucional nº33/2001, a Lei nº 8.870/1994 e outras normas relacionadas,

com base nas propostas elaboradas nas oficinas colaborativas conduzidas em conjunto com a equipe

técnica do Instituto pelas equipes de avaliação do CMAP. O esforço de análise buscou aprimorar

a estrutura técnica dos indicadores, aprofundando a discussão sobre sua viabilidade metodológica,

qualidade dos dados e aplicabilidade prática em um sistema de monitoramento. O uso da planilha

estruturada, com campos adicionais como fórmula de cálculo, polaridade, periodicidade, granularidade,

interpretação e observações técnicas, pretende apoiar a institucionalização do monitoramento do

subsídio.

Outro aspecto relevante a ser reforçado diz respeito à disponibilidade e acesso aos dados

necessários, com destaque para os indicadores das dimensões de resultados e impactos. Em boa parte

dos casos, as métricas propostas dependem de dados individualizados não disponíveis publicamente, ou

não obtíveis mesmo sob compromisso com sigilo, como informações fiscais vinculadas a CNPJs sobre

condições específicas de incidência de contribuição social e de identificação de produção indiretamente

exportada.
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Nesse cenário, as sugestões metodológicas apresentadas neste trabalho buscaram, sempre

que possível, identificar fontes alternativas ou públicas que viabilizassem a construção inicial dos

indicadores, mesmo que por aproximações ou proxies. Entretanto, mesmo essas soluções implicam

limitações: em geral, referem-se a recortes parciais ou mais gerais do que o abrangido pelas políticas

que se pretende analisar e podem carecer de granularidade para capturar nuances relevantes dos

resultados e impactos esperados, além da dificuldade de distinção dos efeitos causados por outras

intervenções similares e que contém interseção de público, propósito e/ou de período. A adoção dessas

alternativas deve, portanto, ser compreendida como parte de uma estratégia incremental de construção

de evidências, e não como substituição definitiva das fontes ideais.

Devido à natureza rápida do estudo, recomenda-se discrição na leitura e interpretação dos

achados. Visto que o produto não comportou análises profundas das características específicas das

bases de dados incluídas, as sugestões seguem as informações disponíveis nos dicionários de dados,

metadados e outros documentos de disseminação.

Ainda, o rol de indicadores sugeridos não visou ser exaustivo. Logo, novos estudos podem

ser realizados para a sua complementação, adicionando dimensões ou indicadores para a melhor

apreensão dos fenômenos de interesse, como por exemplo as sugeridas na literatura especializada e

outras fontes de informação possíveis. Da mesma forma, alguns indicadores elaborados no exercício

colaborativo e que foram sugeridos para exclusão no presente relatório, podem ser reavaliados se forem

concebidas alternativas para sua disponibilização no futuro, sendo necessário pactuação com os órgãos

responsáveis.
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Apêndice 1

Apêndice 1. Descrição dos elementos da ficha catalográfica proposta

Elemento da Ficha Documental Detalhamento

Componente do Modelo Lógico

Campo utilizado para classificação do indicador em

relação a sua alocação nos componentes do modelo

lógico da política.

Dimensão

Campo utilizado para indicar a dimensão ou fenômeno

que o indicador busca mensurar. Relaciona-se ao

componente do modelo lógico da política.

Redação do Indicador Nome dado ao indicador.

Alterações Sugeridas

Campo utilizado para mapear as alterações sugeridas

pela Equipe do Evidência Express na investigação sobre

a viabilidade de mensuração do indicador a partir do

material elaborado pelas equipes avaliadora e gestora do

programa nas oficinas de definição do modelo lógico da

política.

Descrição
Campo utilizado para descrever o objetivo do indicador e

eventuais pontos de atenção a serem considerados em sua

interpretação.

Fonte de Dados

Campo utilizado para indicar a fonte ou origem de dados

sugerida para requisição ou coleta de dados para o

cálculo do indicador.

Periodicidade de Apuração
Campo utilizado para descrever a frequência sugerida de

apuração do indicador.

Polaridade

Campo utilizado para indicar o sentido esperado da

variação do indicador. Dividido em: “quanto maior,

melhor”, “quanto maior, pior” e “não se aplica”

(utilizado quando o indicador não possui uma polaridade

definida).



Elemento da Ficha Documental Detalhamento

Fórmula de Cálculo
Campo utilizado para descrever a forma de cálculo

sugerida do indicador.

Interpretação do Indicador
Campo utilizado para orientar a interpretação do

resultado calculado do indicador.

Acesso aos Dados

Campo utilizado para apontar a facilidade de acesso aos

dados necessários à verificação do indicador. Divide-se

em: “Livre Acesso” - quando os dados de medição são

públicos; “Interno” - quando os dados são originados de

sistemas ou processos internos da organização gestora da

política; e “Limitada/Restrita” – quando há barreiras ou

restrições de acesso aos dados para mensuração (ex:

sistemas externos de acesso controlado ou necessidade

de certificação ou habilitação para realizar esse acesso).

Situação de Disponibilidade dos Dados

Campo utilizado para registrar quais os procedimentos

necessários para acesso às bases de dados ou para cálculo

dos indicadores. Neste campo serão registradas a

necessidade de articulação para acesso a dados restritos

ou procedimentos técnicos de qualificação dos dados.

Comparabilidade

Campo utilizado para registrar sugestões de

segmentações, recortes e comparações para o

acompanhamento do indicador, decomposição de seu

resultado ou realização de comparações de interesse.

Fonte: elaborado pelos autores a partir de Bahia (2021).



Apêndice 2



Quadro 1: Lista de indicadores propostos por componente do modelo lógico, dimensão, ID, indicador original, nome modificado

Continuação



Continuação



Continuação



Continuação



Fonte: elaboração própria com base nas discussões documentadas de oficinas, materiais compartilhados, metadados e dicionários de dados das bases de dados listadas.



Continuação



Continuação



Continuação



Continuação



Quadro 2: Continuação. Indicadores propostos por fontes de dados, periodicidade de apuração, polaridade, fórmula de cálculo, comentários para a
interpretação do indicador e critérios de comparabilidade oferecidos pelas fontes.

Continuação



Continuação



Continuação



Continuação



Continuação



Continuação



Continuação



Continuação



Continuação



Continuação



Continuação



Continuação



Fonte: elaboração própria a partir dos dados de relatório preliminar da Avaliação CMAP.
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